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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

MUNICÍPIO DE DESCANSO/SC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

 

NECESSIDADE: AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA PARA ATENDER AS DEMANDAS DE 

TRABALHO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES DO MUNICIPIO DE 

DESCANSO/SC. 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XLI da lei 14.133/2021) 

 

O presente termo de referência visa compor a fase preliminar, interna, para o processo de 

AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA PARA ATENDER AS DEMANDAS DE TRABALHO JUNTO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES DO MUNICIPIO DE DESCANSO/SC. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços 

que, nos termos do Decreto Municipal n. 2660/2024, contendo os parâmetros e elementos descritivos 

constantes da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do objeto 

a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da 

modalidade eleita, critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão a 

futura contratação. 

Considerando o referencial de preços, tem-se pelo critério da mediana de preços, e, no que tange 

a forma de julgamento, tem-se pelo julgamento por ITEM.  

Com base no Documento de Formalização de Demanda (DFD) elaborado pela Secretaria segue 

conforme abaixo o objeto e a quantidade que se deve contratar: 

 

Item Quant. Un. Especificação Preço unitário Preço total 

01 01 Un. PÁ CARREGADEIRA NOVA. ZERO HORA. PESO 
OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 10050 KG. 
ESPECIFICAÇÕES: EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS 
EXIGIDOS PELO CONTRAN. CABINE FECHADA, COM 
PROTEÇÃO CONTRA ACIDENTES E QUEDAS DE 
OBJETOS. AR CONDICIONADO. COMPRIMENTO 
TOTAL MAIOR OU IGUAL A 6.600 MM. LARGURA 
MAIOR OU IGUAL A 2.290 MM (MEDIDA 
EXTERNAMENTE AO PNEU). ALTURA MAIOR OU 
IGUAL A 3.100 MM (CONSIDERANDO O TOPO DA 
CABINE). MOTOR NO MÍNIMO 4 CILINDROS. 
POTENCIA MAXIMA IGUAL OU SUPERIOR A 120 HP. 
COMBUSTÍVEL: DIESEL. CAPACIDADE MÍNIMA DO 

R$ 370.000,00 R$ 370.000,00 
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TANQUE DE COMBUSTÍVEL: 140 LITROS. 
TRANSMISSAO COM NO MINIMO 4 MARCHAS À 
FRENTE E 3 MARCHAS À RÉ. CACAMBA COM 
CAPACIDADE MAIOR OU IGUAL A 1.7M³. PNEUS 
CONDIZENTES COM AS DIMENSÕES DO 
EQUIPAMENTO. ALARME SONORO DE 
DESLOCAMENTO EM MARCHA RÉ. ASSENTO DO 
OPERADOR AJUSTÁVEL, COM APOIOS E CINTO DE 
SEGURANÇA. EQUIPADOS COM TODOS OS ITENS 
DO CATÁLOGO COMERCIAL DO PRODUTO. 
GARANTIA MINIMA DE 12 (DOZE) MESES, SEM LIMITE 
DE HORAS, A CONTAR DO EFETIVO RECEBIMENTO. 

 

Considerando a necessidade de definição de prazo de vigência para a execução da contratação, 

tem-se como necessidade de entrega/fornecimento do objeto, sendo prazo de entrega não superior a 15 

(quinze) dias, contado da data da emissão da autorização de fornecimento e nota de empenho, na forma 

do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021. 

Vislumbra-se que os valores definidos neste termo, são compatíveis com o praticado pelo 

mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 2660/2024, e, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Neste sentido, trata a lei 14.133, nos termos do art. 23, §4º: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
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tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham 

a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 

Além disso, quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, 

resta a justificativa da pesquisa realizada considerando processos de outros Municípios através de uso 

das atas de homologação pela plataforma do Compras Públicas e o Banco de Preços Públicos, bem 

como, pesquisa junto aos fornecedores, conforme demonstrado no arquivo de pesquisa, que neste caso, 

resultou na condição estabelecida no critério da mediana de preços, conforme determina Decreto 

Municipal n. 2660/2024:  

 

Art. 31. A pesquisa de preço para fins de determinação do preço estimado, em 

processo licitatório e na contratação direta, para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral terá prazo de validade de 6 (seis) meses e 

será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma 

combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como painel de preços, 

banco de preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 

de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo 

a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
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solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 

com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a 

data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano 

anterior à data de divulgação do edital, conforme regulamento a ser instituído 

pela União. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a III, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

[...] 

 

 As descrições dos itens foram elaboradas pela equipe responsável no Município de Descanso, 

considerando o atendimento da necessidade da Secretaria de Transportes, utilizando-se de consulta 

pública de outros processos licitatórios de mesmo objeto. 

A pá carregadeira está classificada como bem de natureza comum, nos termos do Decreto 

Municipal n. 2660/2024 e da Lei Federal n. 14.133/2021, de natureza padronizável e qualidade comum. 

 A especificação do produto está detalhada na tabela acima e nas disposições deste Termo de 

Referência, amparados no detalhamento do Estudo Técnico Preliminar (ETP), bem como, no Documento 

de Formalização de Demanda (DFD). 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XXIII, “b” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

 O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DE TRABALHO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES DO 

MUNICIPIO DE DESCANSO/SC. 

 A presente fundamentação justifica-se diante da necessidade da licitação para garantir a 

economicidade, a eficiência e a continuidade dos serviços públicos. A aquisição do equipamento é 

essencial para a execução das atividades e obrigações da Secretaria Municipal de Transportes, na 

realização de intervenções em estradas, espaços públicos e demais estruturas públicas. 

 Tal contratação é considerada única, se tratando apenas de um item, com a quantidade de uma 

unidade, conforma disponibilidade orçamentária e planejamento da aquisição. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei nº 14.133/2021) 

  

 A solução pretendida abrange a AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DE TRABALHO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES DO MUNICIPIO 

DE DESCANSO/SC. 

 O objeto deverá atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança exigidos no objeto, em 

conformidade com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8078/90), sendo que os itens considerados inadequados ou que não atendem às exigibilidades, não será 

aceito e o pagamento de toda parcela ficará suspenso, até sua regularização de forma integral. Entende-

se por produto inadequado, aquele que apresentar-se com: Inferior qualidade, fora das determinações 

legais, em desacordo com as especificações constantes na relação do item e do presente Termo de 

Referência. 

 Em se tratando da previsão da Lei Federal n. 14.133/2021, tem-se no texto como uma 

das obrigações ou objetivos a serem buscados e apontados no termo de referência a análise que 

determinou a melhor solução a contratação pública, analisando os aspectos de vantajosidade, bem como 

a legalidade da forma da contratação, tendo-se que analisar o ciclo de vida do objeto, tal como demonstra 

artigo 11: 

 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto;  

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela 

governança das contratações e deve implementar processos e estruturas, 

inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de 

alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um 

ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
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planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 

efetividade e eficácia em suas contratações. 

 

 Ainda, considerando a diretriz legal, a necessidade de o termo de referência, como já citado, 

analisar a solução apresentada de forma mais aprofundada e descrever as quantidades e necessidades 

de forma pormenorizada, considerando a demanda e, havendo, histórico de compra e expectativa de 

consumo. 

 Tal consideração vem também da previsão do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

[...] 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens 

e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 

sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 

seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado; 
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j) adequação orçamentária; 

 

 Considerando validar a solução apresentada, tem-se pela persecução do mais importante 

fundamento da contratação pública, qual seja, o apontamento do melhor custo-benefício da contratação, 

ou seja, do que se pode considerar a proposta mais vantajosa. 

  Neste sentido, tem-se de analisar o ciclo de vida do objeto deste edital, podendo-se destacar as 

seguintes etapas: 

 

a) Aquisição: engloba a escolha do equipamento com base em critérios de custo, qualidade e 

durabilidade. Além disso, é fundamental que o equipamento atenda às normas técnicas e de 

segurança em vigor, especialmente as normas do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN 

(Resolução n. 912 – CONTRAN). Ainda, que seja demonstrada a capacidade técnica e 

operacional da empresa licitante em ofertar o produto, estando enquadrada como empresa do 

ramo de comercialização de equipamentos desta natureza. 

 Neste caso, em se tratando de aquisição de pá carregadeira, entende-se que se trata de um 

trator que possui uma pá na região frontal. Tem sua força motriz como resultado do motor que fornece 

energia para o sistema hidráulico e a transmissão. Estes, por sua vez, movem o equipamento para sua 

operação, com o intuito de manipular os mais diversos materiais.  

 Tem como principal utilização no carregamento e/ou escavação de materiais sólidos, bem como, 

em serviços de terraplenagem, possuindo flexibilidade de atuação e utilização em diversos terrenos, 

podendo ser utilizada em diversos empregos, o que justifica a importância de sua aquisição e utilização 

pela Secretaria demandante. 

 

b) Transporte e entrega: o fornecedor deverá providenciar a entrega do equipamento na forma, 

prazo e condições estabelecidas em edital. Já o recebimento por parte do Município de 

Descanso deve ser realizado com rigorosa inspeção, a fim de verificar se o equipamento atende 

às especificações contratadas; 

 

c) Manutenções e utilização: para prolongar a vida útil do equipamento e mantê-lo em condições 

de uso durante esse período é necessário realizar manutenções preventivas e corretivas de 

forma periódica, a fim de garantir a segurança dos operadores e a máxima eficiência dos 

equipamentos. 

 

 



 

                Município de Descanso 
        Estado de Santa Catarina 

 

Avenida Marechal Deodoro, 146 - Centro - CEP 89910-000 - Descanso/SC - Telefone: (49) 3623-0161 
             E-mail: compras@descanso.sc.gov.br / licitacoes@descanso.sc.gov.br 

8 
 

 Considerando a necessidade de garantir uma maior vida útil ao equipamento, faz-se 

necessária a previsão de assistência técnica e a comprovação de estrutura no pós-venda pela 

empresa fornecedora do equipamento, o faz a exigência de que a marca do fabricante possua 

CONCESSIONÁRIA no Estado de Santa Catarina, o que viabilizará atendimento emergencial e de 

urgência no suporte de pós garantia, bem como, em casos excepcionais, necessitando o 

Município de Descanso deslocar o equipamento até a concessionária, com o menor custo 

financeiro, bem como, mais uma vez, assegurando o mais rápido atendimento. A exigência da 

concessionária reflete a disponibilidade de peças de reposição e de manutenção, visto provar que 

a marca tem estrutura de revenda e atendimento as manutenções preventivas e/ou corretivas 

previstas no manual de fabricação. 

 As intervenções preventivas e corretivas pelo Município de Descanso no equipamento garantirão 

maior vida útil e aproveitamento, projetando maior eficiência da aquisição, bem como, a garantia de 

segurança de operação do referido equipamento, resultando, por fim, no maior rendimento e 

cumprimento da finalidade e missão do Poder Executivo Municipal e de suas Secretarias no atendimento 

de sua população. 

 

d) Descarte: ao final da vida útil do equipamento, deve-se observar as normas ambientais aplicáveis 

para a correta disposição final. Avaliar-se-á a possibilidade de venda ou reaproveitamento do 

equipamento, desde que seja viável economicamente. 

 A desvalorização e depreciação do equipamento é condição inerente ao tempo e ao uso. Logo, 

o desgaste natural e obsolescência tecnológica ou mudança da finalidade são implicações a serem 

consideradas no atendimento da contratação. Assim, ao deixar de atender as necessidades do órgão, 

deve ser levada em consideração a segurança ambiental e destinação e gestão dos resíduos produzidos. 

 Assim como, do ponto de vista econômico, ao entender obsoleta e não mais útil as necessidades 

do Município, este deve realizar estudo e verificar a viabilidade de alienação, em busca de retorno 

econômico em eventual venda do equipamento. 

 Ainda, do manuseio, intervenções de manutenção sejam preventivas ou corretivas, o Município 

de Descanso deve se preocupar na destinação final de todo o resíduo de descarte que possa produzir, 

em atendimento as normas da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 Quanto a solução, por fim, entende-se que o produto possa ser considerado inadequado e/ u 

irregular, quando não atender às exigibilidades do Edital e Termo de Referência e poderão ser devolvidos 

no todo ou em parte, determinando a sua substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados da notificação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital e Termo de Referência. 
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 Na impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, serão aplicadas as sanções previstas no 

Edital, Termo de Referência e demais cominações legais. 

A solução proposta é aquisição da pá carregadeira para o atendimento das demandas da 

Secretaria de Transportes do Município. 

 O prazo de vigência da contratação será superior ao prazo de entrega, considero a finalização 

dos trâmites de recebimento definitivo e liquidação, nos termos da legislação pertinente e Decreto 

Municipal n. 2660/2024. 

Neste caso, considerando a necessidade apontada, vislumbra-se que a estimativa de quantidade 

reflete a realidade possível de consumo, bem como, o descritivo dos itens no processo consta da prévia 

aquisição de material de igual ou semelhantes características. Logo, o presente termo de referência 

contempla os requisitos para uma contratação mais vantajosa, visto que, aponta de forma clara seus 

objetivos, pesquisa de preços de mercado e necessidades e, por fim, atende a realidade também pelo 

modelo ou modalidade de contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei 14.133/2021) 

 

 A presente contratação possui natureza de bens/serviços comum, sendo assim os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do artigo 6 incisos XIII da lei 14.133/2021. 

 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 

34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 Poderão participar da licitação empresas que estejam legalmente constituídas para os fins do 

objeto pleiteado e que cumpram todas as exigências do edital e seus anexos. 

Como requisito e obrigação de fornecimento, considerando a contratação, a licitante vencedora 

deverá manter a condição de habilitação durante toda a vigência do processo e da contratação. 

Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

- O pagamento à Contratada será realizado após a entrega, conforme a necessidade; 

- Trata-se de contratação a ser formalizada por meio de contrato formal e autorização de 

fornecimento. 

Como condição prévia a realização da contratação será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 



 

                Município de Descanso 
        Estado de Santa Catarina 

 

Avenida Marechal Deodoro, 146 - Centro - CEP 89910-000 - Descanso/SC - Telefone: (49) 3623-0161 
             E-mail: compras@descanso.sc.gov.br / licitacoes@descanso.sc.gov.br 

10 
 

conforme prevê art. 71, §2º, incisos I e II do Decreto n. 2650/2024 mediante a consulta consolidada aos 

seguintes cadastros, https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 

 

a) TCU Inidôneos – Licitantes Inidôneos; 

b) CNJ CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa  Inelegibilidade; 

c) Portal de Transparência CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

d) Portal de Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: devem entregar o item licitado dentro dos parâmetros e especificações técnicas e de 

qualidade, no local determinado pela municipalidade pelas custas e responsabilidade da empresa. 

Para os itens com valores menos ou até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão exclusivos para 

ME/EPP/MEI, os itens com valores superiores não serão aplicados tal regra. 

É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta 

contratação, não sendo admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Os requisitos para a contratação constam do próprio descritivo do produto a ser licitado. 

Pugna-se, contudo, atenção a necessidade de comprovação da empresa licitante vencedora, 

proponente na licitação, que: a máquina deverá ter pelo menos uma CONCESSINÁRIA autorizada 

no Estado de Santa Catarina, para a realização de assistência técnica, considerando justificar-se 

a necessidade de pronto atendimento de suporte técnico especializado, com resposta rápida e 

efetiva, bem como, no custo de deslocamento e operação de eventual transporte do equipamento, 

em caso de necessidade, buscando o menor dispêndio do Município em manutenção preventiva 

e corretiva necessárias, no período de pós garantia, considerando a periodicidade previstas no 

manual do fabricante do equipamento. 

O licitante deverá comprovar a existência da concessionária, por meio de documento 

assinado e encaminhado no processo, onde conste a relação da(s) concessionária(s) 

autorizada(s) com endereço completo, telefone, e-mail, dentre outras informações relevantes.  

Conhecido o vencedor do processo, em diligência, deverá ser solicitado o documento que 

ateste a condição acima descrita, em prazo compatível, sob pena de desclassificação da proposta, 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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pelo não atendimento da condição prevista neste estudo e parte constante do Termo de 

Referência, a ser produzido a partir deste. 

A pá carregadeira deverá conter todos os itens de série, conforme previsão do catálogo comercial 

do produto, no ato de recebimento do equipamento, no local indicado, por meio de verificação do servidor 

responsável. 

Os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) nos 

descritivos referem-se aos itens de segurança previstos no inciso VII do art. 2° da Resolução CONTRAN 

nº 912/2022. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º alínea ‘e’ da Lei 14.133/2021) 

 

O objeto licitado deverá ser executado pelo valor aprovando no processo, sendo vedada a 

cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 

O prazo para execução e entrega do equipamento deverá ser de no máximo 15 (quinze) 

dias, podendo ser prorrogado mediante requerimento da empresa contratada justificando o pedido da 

alteração do prazo, podendo ser deferido ou não, havendo disponibilidade.  

Será realizado o recebimento provisório do produto com a devida validação e conferência, e, 

atendidas as condições de entrega, no prazo de até 5 (cinco) dias, nos termos do Decreto Municipal n. 

2660/2024. 

Assim, igualmente considerado o recebimento definitivo, no prazo de 10 (dez) dias, conforme 

determina Decreto Municipal n. 2660/2024. 

 

Art. 14. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal do contrato, e o 

recebimento definitivo do gestor do contrato ou da comissão designada pela 

autoridade competente. 

§1º. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e 

definitivo poderão ser definidos no contrato, ou, na ausência: 

I – Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado, pelo término da execução ou do Boletim de Medição Final; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

II – Em se tratando de compras: 
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a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias da entrega pelo contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, em até 10 (dez) dias da entrega pelo 

contratado. 

§2º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o 

contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento 

definitivo, com o aceite da nota fiscal, podendo ser dispensado o recebimento 

provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objeto de pequeno 

valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à 

Administração. 

§3º Consideram-se de pequeno valor, para fins do parágrafo anterior, aqueles 

enquadráveis nos incisos I e II do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021.  

 

 Caso haja necessidade de substituição do produto, a licitante deverá o fazer em prazo não 

superior a 5 (cinco) dias, dada a necessidade e característica do produto a ser entregue. 

A não entrega do objeto conforme estabelecido nos subitens, poderá ensejar na rescisão do 

contrato e aplicação das sanções legais previstas. 

O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

quantidade, de qualidade ou documentação técnica, ou por desacordo com as especificações 

estabelecidas no Edital, verificadas posteriormente. 

O prazo de validade e a garantia dos produtos a serem entregues não poderão ser inferiores ao 

previsto neste Termo de Referência e, caso presente, nas folhas de dados, contados da emissão da nota 

fiscal. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão ou entidade participante 

ocorrerão por conta do Fornecedor. 

Ficará sob total responsabilidade dos fornecedores, realizar o transporte adequado e manter em 

perfeitas condições de armazenamento todos os equipamentos a serem entregues, garantindo a sua 

total eficiência e qualidade. 

Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta 

exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, 

deslocamento de pessoal. 

O recebimento do equipamento pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da 

contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações 

técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à 
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contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

A contratada deverá comunicar às unidades requisitantes, de imediato, eventuais motivos que 

impossibilitem o cumprimento das obrigações constantes neste edital e providenciar a imediata correção 

das deficiências quanto ao fornecimento ou inconformidades técnicas apresentadas pelo produto 

fornecido, apontadas pelo departamento responsável pelo recebimento e fiscalização do Município. 

A empresa deverá observar todos os prazos e diretrizes previstas no Termo de Referência, do 

Edital e da Lei 14.133/2021 para que assim o contrato seja executado da melhor forma possível. 

O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato 

administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal 2660/2024, que “Regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal, as regras e diretrizes 

para a aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as licitações e 

contratos administrativos, e dá outras providências”, ressaltando que cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 Todos os contatos entre o Poder Executivo e a contrata será realizado por escrito, sempre que 

o ato exigir tal formalidade, sendo admitido o uso de mensagens eletrônicas.  

 Conforme previsão na Lei 14.133/2021 no seu artigo 117 caput “ A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados [...]”, o fiscal do presente está determinado o Documento de Formalização de 

Demanda, tal fiscal tem a obrigação de acompanhar a execução do contrato, verificando o fiel 

cumprimento das condições estabelecidas no contrato, buscando sempre assegurar os melhores 

resultados para a Administração Municipal.  

 O fiscal deverá realizar relatório de fiscalização do contrato, registrando lá todas as ocorrências 

relacionado à execução do contrato, quando este verificar qualquer inexatidão ou irregularidade no 

cumprimento do contrato este deverá notificar o gestor dos contratos para que este possa realizar a 

notificação da contratada.  

 O gestor de contratos coordenará o acompanhamento do processo de fiscalização do contrato, 

este deverá receber os registros feitos pelo fiscal, ademais acompanhará o processo na esfera 

administrativa, ficando responsável por conferir prorrogações contratuais, prazos contratuais, emissão 
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de ordem de serviço etc. O gestor deverá tomar providencias para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

que trata o artigo 158 da lei nº 14.133/2021. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea ‘g’ da Lei 14.133/2021) 

 

Por se tratar de objeto de natureza comum, inexistem critérios específicos de medição a serem 

fixados. 

O pagamento será realizado por essa administração respeitando o disposto no artigo 140 da lei 

14.133/2021. 

Serão efetuados após Solicitação de Fornecimento pelo setor de compras e entrega/execução 

do fornecimento do objeto licitado. 

 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal está em condições de 

liquidação, devendo tal setor também verificar se haverá retenção dos impostos devidos nós temos da 

legislação tributária.  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

(art. 6º, XXIII, alínea ‘h’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34,  todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

No que tange ao tratamento diferenciado para as micro e pequenas empresas entende-se que: 

Considerando observar ao disposto no art. 4º, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, serão 

concedidas às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) as prerrogativas previstas em 

lei de empate ficto e saneamento de eventual restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

dos artigos. 42 a 45 da Lei Complementar Federal n. 123/2006: 

 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
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Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste 

artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o 

deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo 

o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 
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remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 

artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

 

Contudo, ressalta-se que, nos termos do art. 4º, §§ 1º a 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o 

tratamento diferenciado para ME e EPP não é aplicável nas contratações que possuam item com valor 

estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP ou cuja soma 

dos contratos celebrados no ano-calendário de realização da licitação a superem. 

 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 

disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:  

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 

geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 

observância desse limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos 

§§ 1º e 2º deste artigo. 

 

Ainda, observa-se que as disposições da Lei Complementar Federal n. 123/2006 visam ampliar 

a participação das ME e EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima 

do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente processo 

administrativo licitatório como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 

seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a administração, para 

realizar a leitura de seus dispositivos. 

Nesse escopo interpretativo, insere-se os artigos. 47 a 49 da Lei Complementar Federal n. 

123/2006, os quais assim dispõem: 

 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada 

órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se 

a legislação federal. 

 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: 
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I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de 

obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 

divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos 

do órgão ou entidade da administração pública poderão ser destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

§ 3o Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, 

estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez 

por cento) do melhor preço válido. 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos artigos. 47 e 48 desta Lei Complementar 

quando: 

I - (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas 

pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser 

feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, 

aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. 
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Entende-se que o legislador previu a aplicação do tratamento diferenciado, em especial a 

realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP e o 

estabelecimento de cota de até 25% do objeto para a contratação destas, mas não o fez de forma 

absoluta, prevendo, no art. 49, situações em que o interesse público, manifestado, entre outros, nos 

princípios da competitividade, da economicidade e da eficiência, impõe que se afastem estas 

peculiaridades. 

Neste processo licitatório, torna-se imperativo, portanto, afastar a aplicação das disposições dos 

artigos. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123/2006 em razão da manifesta desvantagem gerada 

à administração pública e do prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, nos termos do art. 49, inciso 

III, do referido diploma legal. 

Assim, estando devidamente justificado, estão asseguradas as prerrogativas da ME e EPP no 

presente processo licitatório, com exceção das disposições dos artigos. 47 e 48 da Lei Complementar 

Federal n. 123/2006. 

Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social trabalhista, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

 

8.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

c) cópia do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade; 

f) declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

h) declaração de que não possui vínculo de forma direta ou indireta com a Administração Pública, 

que impeça de contratar com o Município de Descanso/SC; 
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8.1.1 Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que tenham interesse 

em participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar a documentação disposta nas alíneas seguintes: 

j) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil 

de Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data do registro da proposta; 

k) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte emitida 

pela licitante; 

l) as licitantes que se enquadrem como ME e/ou EPP, deverão declarar, a observância do limite 

de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

8.1.2. A não apresentação dos documentos de que trata o item 1.1.1., leva ao entendimento de 

que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica. 

8.1.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 

8.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante for pessoa 

natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica. 

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos relativos 

à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social), 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Estaduais, expedida pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 
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f) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.444/2011, 

disponível no site: www.tst.jus.br/certidao. 

g) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal de Descanso (órgão licitante), nos termos 

do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Caso a empresa não possua cadastro para emissão da Certidão Negativa Municipal de 

Descanso, deve realizar solicitação via e-mail, telefone ou através da internet, pelo site do Município, 

para que devidamente cadastrada possa comprovar sua regularidade. Qualquer dúvida poderá ser 

sanada pelo e-mail: tributacao@descanso.sc.gov.br ou pelo telefone n. (49) 3623-0161, diretamente 

junto ao Departamentos de Tributação do Município de Descanso. 

h) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

8.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a 

apresentação do documento; 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘i’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

 O custo estimado bem como o valor prevista pelo Poder Executivo da contratação é de R$ 

370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), conforme tabela e descrição prevista no item 1, e foi alcançado 

por meio do atendimento das disposições de pesquisa de preços determinada pelo Decreto Municipal n. 

2660/2024, que regulamenta a Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária 

própria, para o exercício financeiro de 2024, demonstrada na tabela abaixo: 

Órgão  Secretaria Municipal de Transportes – 
Departamento de Transportes 

Proj./Ativ. 2.029 Manutenção da frota e conservação e 
recuperação das estradas municipais 

Despesa/Elemento  (88) 4.4.90.2.755.0000.0521 Recursos alienação de bens – Superávit 
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11. DO REAJUSTE  

 

Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo a condição de desequilíbrio econômico-financeiro, 

devidamente comprovado e solicitado formalmente para análise e emissão de parecer pelo órgão 

gerenciador do processo.  

 

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O prazo de vigência da contratação, será de pelo menos 90 (noventa) dias a contar da celebração 

do contrato, conforme previsão no artigo 105 da lei 14.133/2021. 

De pronto cabe a Administração ao se tratar de prorrogação de contrato, deve respeitar a 

previsão do artigo 107 da lei 14.133/2021. 

 

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 São obrigações do contratante: 

 Além das obrigações e condições estabelecidas neste Termo de Referencias e em contrato, o 

CONTRATANTE obriga-se: 

- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 

necessários à prestação dos serviços; 

-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

São obrigações da Contratada  
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 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

- Atender, rigorosamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado; 

- Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

- Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

- Comunicar ao Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

que atrase a entrega do objeto;  

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço;  

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina;  

- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 
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- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação nesta contratação direta; 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021;  

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante 

- Não transferir a outra empresa, o objeto da contratação. 

- Entregar o objeto do contrato dentro dos prazos dispostos, no local e quantidade, especificadas  

- Arcar com todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução dos serviços objeto da contratação. 

- Providenciar o credenciamento de outros estabelecimentos, caso ocorra a alteração da rede 

conveniada, de forma a garantir o padrão de qualidade e atendimento, em número suficiente de 

estabelecimentos, durante todo o Contrato, inclusive quando solicitado pelo Poder Público Municipal, se 

constatadas irregularidades no estabelecimento conveniado. 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

- Comprovar, por meio de documento formalizado no processo a prova da existência de 

Concessionária, onde conste a relação da(s) concessionária(s) autorizada(s) com endereço 

completo, telefone, e-mail, dentre outras informações relevantes, definidos no Estudo Técnico 

Preliminar e referenciado no presente Termo. 
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV) Multa: 

IV.1 Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

IV.2 Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160) 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

15. DAS GARANTIAS, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA TECNICA 

 

Considerando que o equipamento será adquirido pelo Município de Descanso, a concessionária 

autorizada estará disponível, para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços 

especializados de manutenção homologados pela Fabricante/Montadora, e deverá ser realizado no 

território do Órgão Participante, ou seja, no Município de Descanso, em local indicado por este. 

Ainda, considerando o período de garantia da máquina de, no mínimo, 12 (doze) meses sem 

limite de horas, todas as despesas realizadas em deslocamento, diárias, peças, mão de obra e outros 

componentes ou serviços, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, sem custos 

adicionais ao Município de Descanso. 

Durante o período de garantia dos equipamentos, nos casos em que as revisões forem 

realizadas de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias autorizadas, caso ocorra 

à necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 

proprietário da máquina não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra especializada 

necessária, incluindo os custos de deslocamento técnico e da aquisição de peças, será de 

responsabilidade da Contratada. 

Durante o período de garantia da máquina de, no mínimo, 12 (doze) meses sem limite de horas, 

a contar de efetivo recebimento da máquina pelo Contratante, a Contratada se responsabilizará pela 

manutenção corretiva da máquina que apresentar defeitos e deverá ser realizado no território do Órgão 

Participante, em local indicado por este, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra 

necessária, incluindo os custos do deslocamento técnico. 



 

                Município de Descanso 
        Estado de Santa Catarina 
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No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o problema 

solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial e deverá 

ser realizado no território do Órgão Participante, em local indicado por este. 

Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificará e comprovará por 

escrito os motivos, ficando as prorrogações por mais 10 (dez) dias úteis condicionada à aceitação do 

Contratante. 

A Contratada deverá prestar assistência técnica e demais assessoramentos necessários ao 

recebimento, uso e manutenção da máquina. Deverá garantir o fornecimento de peças sobressalentes e 

componentes da máquina e componentes (originais ou genuínas) enquanto não cessar a fabricação ou 

importação do produto, e após, por um período de tempo para que se alcance no mínimo 10 (dez) anos, 

contados do recebimento da máquina ou do equipamento. 

É vedada a elaboração de manual do equipamento exclusivo para os equipamentos objeto da 

presente contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 

modelo de equipamento. 

A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento ao 

cliente) para acionamento da garantia. 

A empresa deve responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais 

como frete, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto. 

O contratado deverá assumir os serviços que atendam integralmente as características e 

especificações consignadas em sua proposta, atendendo a legislação vigente, prazos e condições. 

É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da 

Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena 

aceitação das condições exigidas. 

 

Descanso/SC, 29 de agosto de 2024. 

 

Este documento foi elaborado por: 

 

 
_____________________________ 

Cristian Antoceff 
Secretario de Transporte 

Matricula 4119 

 

 


